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,ESTADO DO CEARA
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO Nº J?J 5/0; Oj
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 11.12.98.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/003578/96 AI Nº 1/384774/96.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RECORRIDO: ASSIVEL ASSIS VEÍCULOS E PEÇAS LrDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. CRÉDITO INDEVIDO. APROVEITAMENTO DE PARTE DO ICMS '
LANÇADO INDEVIDAMENTE. DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS NAS OPERA _
ÇÕES INTERESTADUÀIS, FACE A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONA
LIDADE DA RESOLUÇÃO Nº 07/80 DO SENADO FEDERAL. Com arri=
mo no art. 12 do Dec. nº 21.014/90, a decisio singular ~
pela NULIDADE do feito fiscal, em razio da mat~ria ter si
do objeto de consulta e encontrar-se pendente de soluçio~
NULIDADE nio reconhecida pela Câmara, por força do art.13
mesmo comando legal que diz: ,,~ vedado ao consulente o a-
proveitamento de cr~dito fiscal controvertido antes da ma
nifestaçio do ~rgio competente". Ante os termos em que T
foi vazada a decisio recorrida,~ imperativo l~gico o de
retornar o processo ~ lª Instância para a prolação de um
novo julgamento, consoante inteligência do art. 24, 11 do
Regimento do CRT. Recurso oficial provido. DECISÃO POR
MAIORIA DE VOTOS.

RELATÓRIO:

Consoante narrativa da peça primeira dos presentes autos,
foi constatado que a firma indigitada lançou em seus assentamentos
fiscais um cr~dito indevido no valor de Cr$ 845.180.400,00 (oitocen
tos e quarenta e cinco milh~es, cento e oitenta mil e quatrocentosT
cruzeiros), durante o perfodo de novembro de 1992 a junho de 1993,
oriundo da diferença de alfquotas nas operaç~es interestaduais, da-
da a declaraçio de inconstitucionalidade da Resoluçio 07/80 do Sena
do Federal. -

Por dispositivos infringidos o autuante aponta os arti
gos 44, 45, 46 da Lei nº 11.530/89 e 54, 55, 56, 761 do Dec. nº T
21.219/91, e, como penalidade prop~e a capitulada no art. 767, 11,
"a" do mesmo Decreto.

Nas informaç~es compl~mentares a ~utoridade autuante de-
monstra mês a mês o valor do credito tributario a ser recolhido, ex
plicitando a origem da autuaçio e a comprovaçio do recebimento de I

toda a documentação embasadora da açio fiscal por parte do contrib~
inte.
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fls. 04 a 44 dos autos consta a documentação que ins _
basilar. -suas razoes de defesa que demoram as fls. 51 a 55 dos í .
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VOTO DA RELATORA:
fls.03

Cumpre-nos, inicialmente, apreciar a preliminar de'
nulidade declarada pela nobre julgadora singular, sob o fundamento
de que o contribuinte havia ingressado com u~a consulta acerca da
mataria questionada, pendente ainda de soluça0, e que com base no
art. 12 do Dec. nº 21.014/90, não poderia sofrer nenhum tipo de
procedimento fiscal.

Data venia da nobre da julgadora, nao vemos,in casu~
configurada a nulidade declarada em seu decis~rio, haja vista que
embora assegurado ao contribuinte o direito de consulta sobre a a-
plicação da norma atinente ~mat~ria em comento, e enquanto não so
lucionada, nenhum procedimento fiscal será promovido contra ele, T
não poderia este, antes da resposta ~ consulta, apropriar-se do re
ferido cr~dito fiscal, eis-que ~ objeto da consulta.

A prop~sito, valemo-nos do que dispõe o art. 13 do
Dec. nº 21.914/90, in verbis: ,,~ vedado ao consulente o a£rovei~a-
mento de credito fiscal controvertido antes da manifestaçao do or-gão competente".

O instituto da consulta existe exatamente para que
no caso de subsistirem d~vidas atinente ~ interpretação ou aplica-
ção da legislação tributária, Sobre determinada mat~ria, o contri-
buinte possa dirimir essas d~vidas solicitando a manifestação do
Fisco. Desse modo, não se justifica, como no caso em apreço, o con
tribuinte, at~ então consulente, proceder o lançamento do cr~ditoT
fiscal para em seguida consultar a legalidade desse lançamento.Des
piciendo enfatizar-se, de outra parte, que do instituto da consul=
ta não decorrem apenas direiEos, mas tamb~m obrigações. Ao ~rgão
consultado, por exemplo, impoe-se o prazo para resposta da duvida
suscitada; e ao consulente, se da resposta ~ consulta resultar a e
xigêrtcia do d~bito fiscal, incumbe-lhe quitá-lo com os consectários
previstos em lei. No caso presente, restou claro que o contribuin-
te tinha d~vidas sobre a legalidade do cr~dito fiscal reclamado,lo
go não poderia tê-lo utilizado antes da resposta ~ consulta. -

Como remate, diante da clareza de juizo emprestada
a mat~ria, somos inclinados a,comungar com o entendimento esposado
pela douta Consultoria Tributaria e douta Procuradoria Geral do Es
tado em seus ilustrados pareceres.

Isto posto, votamos pelo conhecimento e provimento
do recurso oficial interposto, no sentido de que seja anulada a de
cisão singular que declarou a Nulidade da Autuação por impedimento
da autoridade autuante, devendo o,processo~ com esteio no art. 24,
11 do Regimento do CRT, retornar a 11 Insiancia para a prolação de
um novç julgamento, em harmonia com o parecer da douta Consultoria
Tributaria, acolhido in totum pela douta Procuradoria Geral do Es-tado.

,
E o voto.
M.D.S.S ••..~
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DECISÃO:
fls.04
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Visto~, discutidos e examinados os rresentes autos, em que e
recorrente CELULA DE JULGAMENTO DE 1ª INATANCIA e recorrido ASSIVEL
ASSIS VEICULOS E PEÇAS LTDA.

RESOLVEM os membros da 2ª Câmara do Conselho de Recursos Tri
butários, por maioria de votos, conhecer do recurso oficial,dar-lhe
provimento, para ANULAR a decisão de 1ª INstância que declarou NULA
a Ação Fiscal_por im~edimento da autoridade autuante, por falta de
de configuraçao dó vicio apontado, e devolver o processo em apreço'
àquela !nstância papa a ppolação de um novo julgamento, consoante '
inteligencia do art. 24, 11 do Regimento do CRT, nos termos' do voto
d~ relatora e em harmonia com o parecer da douta Consultoria Tribu-
taria, adotado pela douta Procuradoria Geral,do Estado em toda a
sua inteireza. Foi voto vencido o da Cons.Wladia Mª Parente Aguiar •.

Sala das Sessões da 2ª Câmara do Conselho de Recursos Tribu
tários em Fortaleza, 12 de abril de 1999.
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